
 

 
PRECEDENTES 

 

AVISO COJES nº 02/ 2020 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO JUDICIÁRIA DE ARTICULAÇÃO DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS (COJES) DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, Desembargador MAURO PEREIRA MARTINS, no uso de suas 

atribuições legais,   

  

CONSIDERANDO os julgamentos dos incidentes de uniformização de jurisprudência 

dos processos indicados neste Aviso.   

  

AVISA aos Excelentíssimos Juízes de Direito que integram os Juizados Especiais 

Fazendários e às Turmas Recursais Fazendárias a fixação das seguintes teses:   

   

1) Processo n. 0005448-79.2019.8.19.0002   

Relatora: Juíza Ana Paula Cabo Chini.   

Requerente: Município de São Gonçalo.   

Requerido: Carlos Eduardo Macedo Martins e outros.   

 

TESE FIXADA: Impossibilidade de equiparação do salário base de Fiscais de Obra de São Gonçalo, com base 

em critério legal declarado inconstitucional.   

   

2) Processo n. 0068983-16.2018.8.19.0002   

Relatora: Juíza Daniela Bandeira de Freitas.   

Requerente: Estado do Rio de Janeiro.   

Requerido: Antônio Assis Freitas de Barros. 
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TESE FIXADA: Os Decretos nº 35.145/04 e nº 41.038/07 não geram o direito ao pagamento e/ou majoração da 

Gratificação por Atividade Aérea (GAA) de forma automática, mesmo quanto às diferenças retroativas. Tanto o 

pagamento, como o reajuste/majoração da GAA e o pagamento das diferenças retroativas dependem de ato 

administrativo autorizativo complexo do Governador do Estado, que se perfaz através de decisão exarada em 

processo administrativo. A eficácia e validade desse ato complexo dependem de prova no processo judicial da 

interposição do recurso administrativo e da prova da decisão administrativa e autorizativa, exarada nesse 

processo, seja pelo próprio Chefe do Poder Executivo ou por Autoridade Administrativa Delegada, devidamente 

demonstrado o ato administrativo de delegação.   

   

3) Processo n. 0147241-43.2018.8.19.0001   

Relatora: Juiz Alberto Republicano de Macedo Junior.   

Requerente: Município do Rio de Janeiro e DETRAN.   

Requerido: Marize Cordeiro Paiva. 

   

TESE FIXADA: Os Anexos I e II do Decreto Municipal 30.404/2009 apresentam rol taxativo quanto aos locais 

onde não serão emitidas multas relativas a avanço de semáforo vermelho e excesso de velocidade no período 

compreendido entre 22:00 e 06:00 horas.   

  

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2020.   

  

Desembargador MAURO PEREIRA MARTINS   

Presidente da COJES   

 

Fonte: DORJ 
----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

STF referenda liminar que restabeleceu obrigatoriedade do uso de máscaras em unidades 

prisionais 

 

A liminar suspende apenas os efeitos dos vetos feitos por meio de republicação, após o prazo de 15 dias para o 

exercício da deliberação executiva sobre o projeto de lei. 

 

Por decisão unânime, o Supremo Tribunal Federal (STF) referendou medida cautelar deferida parcialmente pelo 

ministro Gilmar Mendes para restabelecer a obrigatoriedade do uso de máscara de proteção individual a todos 

os trabalhadores dos estabelecimentos prisionais e de cumprimento de medidas socioeducativas, incluídos os 

prestadores de serviço.  

 

A decisão foi tomada, na sessão virtual encerrada em 28/8, nos autos das Arguições de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPFs 714, 715 e 718) em que partidos de oposição (PDT, Rede Sustentabilidade e 
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PT) contestam os vetos do presidente da República, Jair Bolsonaro, a dispositivo da Lei Lei 14.019/2020 que 

exige o uso do equipamento para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público. 

 

A decisão referendada, proferida pelo ministro em 3/8, não alcança os vetos originais do presidente da 

República. A liminar suspende apenas os efeitos dos vetos feitos por meio de republicação, após o prazo de 15 

dias para o exercício da deliberação executiva sobre o projeto de lei (artigo 66, parágrafo 1º, da Constituição 

Federal). 

 

Irretratabilidade do veto 

 

A Corte acompanhou o voto do ministro Gilmar Mendes, que reafirmou que o poder de veto é irretratável. 

“Manifestado o veto, o presidente da República não pode retirá-lo ou retratar-se para sancionar o projeto 

vetado”, frisou. Segundo o relator, a jurisprudência do STF orienta-se pela lógica da preclusão entre as etapas 

do processo legislativo. Assim, se houver veto parcial, a parte não vetada do projeto de lei segue para a 

promulgação e a publicação. 

 

Direito à informação 

 

De acordo como o ministro, os dois dispositivos que foram objeto da republicação de veto estabelecem 

importantes medidas de combate à pandemia. Além de prever o uso obrigatório de máscara de proteção 

individual a todos os trabalhadores dos estabelecimentos prisionais, eles impõem o dever de afixar cartazes 

informativos sobre o uso correto de máscaras e o número máximo de pessoas permitidas ao mesmo tempo 

dentro dos estabelecimentos fechados. “É inconteste a relevância material do artigo 3º-B, parágrafo 5º, que 

preserva o direito à informação”, salientou o relator. 

 

Vulnerabilidade dos presos 

 

O ministro Gilmar Mendes observou, ainda, que a situação de vulnerabilidade das pessoas privadas de 

liberdade diante dos riscos da pandemia do novo coronavírus tem sido destacada pelos organismos 

internacionais de proteção dos Direitos Humanos. “No caso brasileiro, a obrigatoriedade legislativa de uso de 

equipamentos de proteção individual em presídios e estabelecimentos socioeducativos assume extrema 

relevância, diante da precariedade estrutural das políticas de saúde nesses sistemas”, avaliou. 

 

Circulação do vírus 

 

No fim de julho, segundo dados divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), já havia mais de 17 mil 

casos confirmados de Covid-19 no sistema prisional brasileiro e 2.420 infectados no sistema socioeducativo. O 

relator observou que, em razão da baixa testagem, há fortes indícios de que esses números estejam 

subestimados. Destacou também que a letalidade da doença nos presídios e nos estabelecimentos 

socioeducativos atinge não só os detentos, mas os próprios trabalhadores. Segundo o ministro, a falta de rigor 

no uso de equipamentos de proteção individual nesses locais potencializa a circulação do vírus. 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450761&ori=1


 

Fonte: STF 

 

Abono pecuniário garante que juízes continuem atuando durante a pandemia 

 

Judiciário vai cruzar dados nos processos de auxílio emergencial 

 

Fonte: CNJ 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Escola de Homens retoma as atividades 

 

Fonte: TJRJ 

 

Lei Estadual nº 8.995, de 31 de agosto de 2020 - Altera a Lei nº 8.832, de 21 de maio de 2020, que 

dispõe sobre a transparência nos contratos emergenciais firmados pela administração pública em razão da 

situação de calamidade decorrente da epidemia do Coronavírus (Covid-19).  

 

Lei Estadual nº 8.997, de 31 de agosto de 2020 - Fica autorizada a realização de testes diagnósticos 

do Coronavírussars-Cov-2, nos professores e funcionários das instituições de ensino, públicas e privadas, antes 

do reinício de suas atividades, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, na forma que menciona.  

 

Fonte: DORJ 
-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Barroso homologa plano de barreiras sanitárias para proteção de povos indígenas 

 

O ministro Luís Roberto Barroso homologou parcialmente o Plano de Barreiras Sanitárias para a proteção dos 

Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato apresentado pelo governo federal como medida para conter a 

disseminação da Covid-19 nas aldeias. 

 

O plano foi apresentado no âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, 

proposta pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib) e por seis partidos políticos (PSB, PSOL, 

PCdoB, Rede, PT, PDT), em que se apontou omissão do governo federal no combate à Covid-19 entre os 

indígenas. Em julho, o ministro determinou a adoção de uma série de medidas, entre elas a apresentação do 

plano, e estabeleceu que todas as conversas fossem realizadas com a participação das lideranças indígenas. 

 

Barroso, que já havia pedido ajustes ao plano do governo, apontou a necessidade de novos aprimoramentos, 

mas considerou que eles devem ser feitos com o programa já em andamento em razão da urgência do tema. 

“Não seria de se esperar que, num quadro assim complexo – no qual se somam desacertos históricos que vêm 
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de muito longe com a crise humanitária da pandemia da Covid-19 – se pudesse, em poucas semanas, ter a 

solução ideal ou completa”, afirmou. “Ainda assim, já se têm avanços relevantes e, apesar das divergências 

inevitáveis, é preciso louvar o empenho de todos os envolvidos em construir uma solução conjunta. Trata-se de 

um trabalho ainda em curso, com diversas etapas, que deverá continuar a contar com a boa-fé e a boa-vontade 

de todas as partes, com diálogo e atitudes positivas, como tem sido até aqui”. 

 

Terras prioritárias 

 

O ministro determinou que sejam consideradas para implantação imediata das barreiras as terras do Vale do 

Javari, Yanomami, Uru Eu Waw Waw e Arariboia, em razão da maior vulnerabilidade desses povos e da 

situação de contágio no entorno. Esses locais devem ser considerados, conforme a decisão, como “prioridade 

1”, a ser implementada ainda em setembro. 

 

Barroso estabeleceu ainda que as terras apontadas como “prioridade 2” devem passar a ter barreiras a partir de 

outubro - pelo plano do governo, o prazo seria dezembro. Ele destacou que não pode ser ignorada a falta de 

recursos e pessoal enfrentados pela União, mas ressaltou que o trabalho deve ser feito dentro das 

possibilidades e com apoio das comunidades. 

 

Sala de Situação 

 

O ministro também estipulou que volte a funcionar, de forma constante, a Sala de Situação Nacional, que reúne 

integrantes do governo, representantes dos Povos Indígenas, a Procuradoria Geral da República, a Defensoria 

Pública da União e o Conselho Nacional de Justiça.  

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ministério da Justiça deverá informar ex-presidente Lula sobre acordos de cooperação 

com EUA na Lava Jato 

 

Em decisão liminar, o ministro Sérgio Kukina determinou ao Ministério da Justiça que informe ao ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva sobre a existência de pedidos de cooperação técnica formulados por autoridades 

brasileiras ou dos Estados Unidos para a obtenção de informações relacionadas à Petrobras no âmbito da 

Operação Lava Jato. 

 

O pedido de acesso foi feito pela defesa do ex-presidente sob o argumento de que a troca de informações entre 

o Brasil e os EUA teria desrespeitado os mecanismos oficiais de inteligência e colaboração previstos pelo 

Decreto 3.810/2001, e sem que ela tivesse acesso ao conteúdo das colaborações. 
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Ainda segundo a defesa do ex-presidente, as informações seriam fundamentais para o exercício da chamada 

"investigação defensiva", mas o acesso ao conteúdo de eventuais colaborações teria sido negado pelo 

Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI), vinculado ao Ministério 

da Justiça. 

 

Registros 

 

O ministro Sérgio Kukina destacou que é compreensível que o DRCI – na qualidade de autoridade central 

prevista pelo Decreto 3.810/2001 – restrinja a liberação de informações relativas às cooperações internacionais, 

pois é apenas intermediário nesses procedimentos bilaterais. 

 

"Entretanto, nada obstante tais premissas, lícito se faz, ainda que num olhar prefacial sobre o tema, acreditar 

que o DRCI possua em seus registros de atividade o controle dos dados referentes aos pedidos de cooperação 

internacional que lá aportam (sejam os formulados pelas autoridades judiciárias nacionais, sejam, no caso, 

aqueles oriundos das congêneres norte-americanas), inclusive com a identificação/numeração das ações 

penais a que atrelados no Brasil", disse o ministro. 

 

Sérgio Kukina entendeu não haver impedimento para que o DRCI disponibilize ao ex-presidente informações 

sobre pedidos de cooperação internacional formulados, isolada ou reciprocamente, entre as autoridades 

brasileiras e americanas, tendo por foco as ações penais da Lava Jato. Entretanto, ele esclareceu que a liminar 

"não permite o acesso a nenhum conteúdo documental". 

 

"Como refere o impetrante, legítimo se revela o seu interesse em instruir, com tais informações (positivas ou 

negativas que sejam), noticiada investigação defensiva por ele deflagrada, em providência respaldada pelo 

Provimento 188/2018 do Conselho Federal da OAB. O periculum, nesse contexto, ressai da factível 

circunstância de que algumas das ações penais a que responde já se achariam em estágio avançado, urgindo, 

por isso, o acesso às informações buscadas nesta lide mandamental", concluiu o ministro ao deferir a liminar. 

 

O mérito do mandado de segurança ainda será analisado pela Primeira Seção.  

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida multa de R$ 254 mil ao Facebook por demora na reativação de página do 

Instagram 

 

A Quarta Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que condenou a Facebook 

Serviços Online do Brasil Ltda. a pagar multa acumulada de R$ 254 mil em razão da demora no cumprimento 

de ordem judicial para reativação de um perfil na rede social Instagram, de sua propriedade. 

 

Segundo o colegiado, apenas em situações excepcionais o STJ aceita reduzir ou aumentar os valores fixados a 

título de multa cominatória (astreintes) – e isso não ocorreu no caso dos autos porque a rede social não 

apresentou justificativa plausível para a demora no cumprimento da ordem da Justiça paulista.  

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/31082020-Ministerio-da-Justica-devera-informar-ex-presidente-Lula-sobre-acordos-de-cooperacao-com-EUA-na-Lava-Jato.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01092020-Mantida-multa-de-R--254-mil-ao-Facebook-por-demora-na-reativacao-de-pagina-do-Instagram.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01092020-Mantida-multa-de-R--254-mil-ao-Facebook-por-demora-na-reativacao-de-pagina-do-Instagram.aspx


 

"Desde a origem, a conduta processual da recorrente sinaliza profundo descaso em relação ao presente feito, 

tal como demonstra a apresentação de contestação pro forma, sem impugnações específicas, assim como a 

desídia no cumprimento da ordem judicial mesmo após a prolação de sentença condenatória", afirmou o relator 

do recurso do Facebook, ministro Marco Buzzi. 

 

127 dias 

 

O recurso teve origem em ação de obrigação de fazer e indenização na qual a autora – uma empresa de 

comércio de roupas e uniformes pela internet – requereu a imediata reativação de sua página no Instagram, 

pois a rede social teria desativado indevidamente seu perfil em razão de denúncias alegadamente falsas e sem 

respeito ao contraditório. 

 

Em primeiro grau, o juiz deferiu liminar e determinou o restabelecimento da página comercial da autora, sob 

pena de multa de R$ 2 mil por dia de atraso, até o limite de R$ 200 mil. Ao proferir sentença de procedência do 

pedido, como a liminar ainda não havia sido cumprida, o magistrado elevou o teto das astreintes para R$ 500 

mil. Após 127 dias de atraso, o Facebook cumpriu a determinação judicial. 

 

O valor da multa foi mantido pelo TJSP, que levou em consideração o porte econômico da empresa e também a 

demora excessiva para o cumprimento da ordem. 

 

Simples reativação 

 

Em recurso dirigido ao STJ, o Facebook reiterou que o valor arbitrado a título de astreintes – e sua 

consolidação em R$ 254 mil – seria excessivo e desproporcional. A rede social pediu a redução da multa para 

um patamar total que não superasse R$ 10 mil. 

 

O ministro Marco Buzzi, porém, assinalou que a liminar determinava apenas que a rede social reativasse a 

página comercial da empresa, com todas as publicações anteriores, e só a desativasse novamente caso 

houvesse respeito ao contraditório. 

 

"No entanto, depreende-se que a empresa ora recorrente, embora inegavelmente detentora dos recursos 

tecnológicos necessários à execução imediata da ordem judicial, não o fez, isto é, postergou o seu 

cumprimento – fato incontroverso nos autos – por 127 dias, conduta que provocou o acúmulo de R$ 254 mil a 

título de astreintes", afirmou o relator. 

 

Valor justificado 

 

Segundo o ministro, as instâncias ordinárias justificaram adequadamente que o valor alcançado pela multa é de 

responsabilidade exclusiva do Facebook, que durante mais de quatro meses se manteve inerte diante da ordem 

para reativar o perfil. 

 



Ao negar provimento ao recurso, Buzzi ressaltou que "o valor da multa diária por descumprimento de ordem 

judicial na forma como fixada – R$ 2 mil, limitada a R$ 500 mil – não ofende os princípios da proporcionalidade 

e da razoabilidade, afastando a possibilidade de intervenção desta corte, ante a incidência do óbice da Súmula 

7" – que impede o reexame de provas em recurso especial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ciência da união estável impede garantia fiduciária sobre parte de imóvel do convivente 

que não autorizou negócio 

 

Para alienar ou gravar de ônus real imóveis adquiridos na constância da união estável, é indispensável a 

autorização do companheiro – condição de eficácia do negócio ou da garantia –, ressalvada a hipótese do 

terceiro de boa-fé que não tinha conhecimento do vínculo entre os conviventes. 

 

Com base nesse entendimento, a maioria da Terceira Turma confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul (TJRS) que afastou a alienação fiduciária da parte de imóvel residencial pertencente à ex-

companheira do devedor, em razão de não ter havido autorização sua para a prestação da garantia. 

 

No processo, ficou comprovado que a empresa credora – que firmou o contrato de financiamento com o ex-

companheiro – sabia da existência da união estável.  

 

Apesar desse quadro, como forma de evitar o enriquecimento ilícito da ex-companheira (que recebeu o imóvel 

integralmente no momento da dissolução da união), o TJRS consolidou a propriedade em favor da credora, 

mantendo a garantia fiduciária sobre a parte do imóvel que pertencia ao companheiro, mas garantindo à ex-

companheira o direito de meação do bem alienado. 

 

Nos recursos apresentados, tanto a empresa quanto a ex-companheira contestaram a decisão do tribunal 

gaúcho. 

 

Segundo a mulher, a empresa que firmou o contrato teria ciência inequívoca da existência da união estável e, 

assim, não poderia ter dispensado a autorização convivencial, razão pela qual a ineficácia da garantia seria 

integral, e não de apenas 50%. 

 

A empresa pediu o reconhecimento integral da garantia e a consolidação total da propriedade em seu nome. 

 

Invalidade 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que, para a jurisprudência do STJ, em geral, é indispensável a 

autorização de ambos os conviventes quando se pretender alienar ou gravar de ônus real bens imóveis 

adquiridos durante a união estável (artigo 226, parágrafo 3º, da Constituição Federal e Leis 8.971/1994 e 

9.278/1996), sob pena de absoluta invalidade do negócio jurídico. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01092020-Mantida-multa-de-R--254-mil-ao-Facebook-por-demora-na-reativacao-de-pagina-do-Instagram.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01092020-Ciencia-da-uniao-estavel-impede-garantia-fiduciaria-sobre-parte-de-imovel-do-convivente-que-nao-autorizou-negocio.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01092020-Ciencia-da-uniao-estavel-impede-garantia-fiduciaria-sobre-parte-de-imovel-do-convivente-que-nao-autorizou-negocio.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art226
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8971.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9278.htm


Todavia, destacou a relatora, a regra não se aplica na hipótese do terceiro de boa-fé que não tinha (nem 

poderia ter) ciência da união estável, caso em que o negócio jurídico celebrado por um dos companheiros 

deverá ser considerado inteiramente válido, cabendo ao outro o ajuizamento de ação por perdas e danos. 

 

No caso em julgamento, porém, a ministra destacou que "não se cogita de boa ou de má-fé das partes ou do 

terceiro, mas, ao revés, de desídia e de negligência da credora fiduciária", pois a empresa – frisou a relatora – 

estava ciente da união estável e "não se acautelou e não exigiu a autorização de ambos os conviventes antes 

da celebração do negócio". 

 

Por outro lado, esclareceu Nancy Andrighi, também ocorreu enriquecimento sem causa da ex-convivente do 

devedor fiduciante, que tinha ciência das tratativas havidas entre o companheiro e a credora, e que recebeu o 

imóvel, de forma integral, por ocasião da partilha de bens na dissolução da união estável. 

 

Por isso, afirmou a ministra, é necessária uma solução distinta, "no sentido de consolidar integralmente a 

propriedade do imóvel em favor da credora, mas resguardar a meação da ex-convivente que não anuiu com o 

negócio jurídico, a quem caberá a metade do produto da alienação do bem" – tal como decidido em segunda 

instância. 

 

Veja a notícia no site 

 

Operação Zelotes: denúncia genérica leva turma a trancar parte de ação penal contra 

conselheiro do Carf 

 

A Sexta Turma trancou parte da ação penal contra um membro do Conselho de Administração de Recursos 

Fiscais (Carf) investigado na Operação Zelotes, que apurou esquema de corrupção no julgamento de recursos 

administrativos que envolviam empresas e pessoas físicas acusadas de sonegação fiscal e previdenciária. 

 

Para o colegiado, em relação ao período entre 2009 e 2012, a denúncia do Ministério Público apresentou as 

condutas supostamente ilícitas de maneira abstrata e genérica, prejudicando o exercício do contraditório e da 

ampla defesa. 

 

De acordo com as investigações, o grupo criminoso manipulava o julgamento de processos administrativos no 

Carf em troca de propina. Entre os integrantes do grupo, estariam sócios de empresas de consultoria e 

membros do conselho. 

 

Em um desses processos, a denúncia aponta a participação do conselheiro no favorecimento de empresa que 

não havia obtido sucesso em procedimento administrativo, e que teria contratado o grupo criminoso para 

reverter a situação. Após novo julgamento – que contou com a participação do conselheiro investigado –, a 

empresa teria obtido o direito de ser ressarcida pela União em mais de R$ 37 milhões. O conselheiro foi 

denunciado por corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01092020-Ciencia-da-uniao-estavel-impede-garantia-fiduciaria-sobre-parte-de-imovel-do-convivente-que-nao-autorizou-negocio.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01092020-Operacao-Zelotes-denuncia-generica-leva-turma-a-trancar-parte-de-acao-penal-contra-conselheiro-do-Carf.aspx#:~:text=A%20Sexta%20Turma%20do%20Superior,e%20pessoas%20f%C3%ADsicas%20acusadas%20de
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01092020-Operacao-Zelotes-denuncia-generica-leva-turma-a-trancar-parte-de-acao-penal-contra-conselheiro-do-Carf.aspx#:~:text=A%20Sexta%20Turma%20do%20Superior,e%20pessoas%20f%C3%ADsicas%20acusadas%20de


 

Indícios de propina 

 

Ao analisar o primeiro pedido de habeas corpus, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) reconheceu 

que, em relação ao chamado "quarto período" (anos de 2009 a 2012), houve apenas a afirmação genérica de 

que o conselheiro teria recebido vantagem indevida, sem a descrição de qual seria a vantagem, da forma de 

recebimento ou do valor. 

 

Todavia, o TRF1 entendeu que, em razão de ainda existirem indícios da obtenção de propina nos autos, seria 

necessário o melhor esclarecimento dos fatos, motivo pelo qual o trancamento da ação penal foi negado. 

 

Garantias 

 

Relator do novo pedido de habeas corpus no STJ, o ministro Nefi Cordeiro lembrou que toda denúncia precisa 

preencher os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal (CPP), devendo conter a exposição do fato 

criminoso, a qualificação do acusado ou os esclarecimentos para que se possa identificá-lo, a classificação do 

crime e, quando necessário, o rol de testemunhas. 

 

"As exigências contidas no artigo 41 do CPP foram estabelecidas para garantia e efetividade do princípio da 

ampla defesa, pois é imperioso que a peça acusatória contenha de forma especificada a imputação, ou seja, a 

exposição com rigor de detalhes dos fatos criminosos que tenham sido praticados, de forma a permitir ao 

acusado condições de formular sua defesa no limite da acusação penal que lhe é imposta", explicou o ministro. 

 

No caso dos autos, Nefi Cordeiro ressaltou que o Ministério Público, ao descrever o fato criminoso, não indicou 

precisamente qual seria a vantagem ilícita recebida pelo conselheiro – o que não é admissível, pois não há 

responsabilidade penal objetiva. 

 

Lavagem de dinheiro 

 

Em relação à suposta ocultação de valores transferidos aos investigados, o relator também considerou a 

denúncia genérica, sem que tenha havido a individualização da conduta do conselheiro na apontada 

dissimulação. 

 

"De fato, verifica-se que a inicial acusatória mostra-se genérica e imprecisa, porquanto não foram demonstrados 

os atos do paciente capazes de se amoldarem aos tipos penais previstos no artigo 317, parágrafo 1º, do Código 

Penal (corrupção passiva) e no artigo 1º da Lei 9.613/1998 (lavagem de dinheiro), notadamente porque não 

mencionada qual vantagem indevida ou promessa de tal vantagem teria sido solicitada ou recebida, tampouco 

como e quando a percepção ilícita teria ocorrido e se houve pagamento indevido", concluiu o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art41
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01092020-Operacao-Zelotes-denuncia-generica-leva-turma-a-trancar-parte-de-acao-penal-contra-conselheiro-do-Carf.aspx#:~:text=A%20Sexta%20Turma%20do%20Superior,e%20pessoas%20f%C3%ADsicas%20acusadas%20de


 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunais têm até 10 de setembro para informar maturidade de TI 

 

Sistema de Justiça apresenta proposta de lei para acelerar ações coletivas 

 

Fonte: CNJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0057265-57.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 26.08.2020 e p. 27.08.2020 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. Paciente 

portador de diabetes mellitus internado com quadro de gangrena mista do membro inferior, irreversível até o 

joelho, com áreas de necrose e indicação de amputação em caráter urgente. Quadro demencial do paciente 

atestado por laudo psiquiátrico. Aplicação do Estatuto da Pessoa com deficiência (Lei n° 13.146/15). Revisão do 

conceito de capacidade civil e dos institutos protetivos correlatos, à luz do princípio da dignidade da pessoa 

humana. Impedimento de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que não mais implica 

em incapacidade civil. Nova perspectiva da curatela, restrita aos atos de conteúdo patrimonial ou negocial. Não 

indicação de patrimônio a zelar em prol da pessoa com deficiência. Requerimento destinado a garantir a saúde 

e a vida do agravado, que extrapola os limites da curatela. Risco de evolução do quadro para infecção 

generalizada e óbito, a autorizar o suprimento do consentimento do paciente por seu representante legal, diante 

da impossibilidade de manifestação livre e consciente da própria vontade. Tutela recursal deferida em parte. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: Décima Oitava Câmara Cível 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.478, de 31.8.2020 - Altera o Código de Conduta da Alta Administração Federal. 

 

Fonte: Planalto 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

s por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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